
O PREPARO DA 
MARINHA DOS , 
PROXIMOS 10 
A~OANOS­
DUVIDA,, 
SUGESTOES E , 
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Mário César Flores 

Ser4o as convicçtJes estraMgicas que orientam o preparo do 
Poder Naval Brasileiro suficientemehte consistentes para 
at~nderaos cenArios dos próximos 10 a 30 (ou mais) anos? 

Calcado nessa dúvida, o Almirante-de-Esquadra MArio C~­
sar Flores orienta seus comentArios e sugesttJes. 

Segundo o autor, o conteúdo do artigo, extrafdo da "Revista 
Marftima Brasileira" (Ediç4o Jan/Mar 88}, aplica"se, com adap­
taçtJes simples, a todo o Poder Militar Brasileiro. 

O PROBLEMA 

O preparo do Poder Nava!1 
· brasileiro estâ submetido 
a uma dificuldade tão 

importante quanto a carência de 

recursos, a saber: a insuficiente 
consistência das convicções es­
tratégicas que o orientam. Re­
sulta daf ser diffcil estabelecer 
um entendimento de amplo con­
senso, duradouro e objetivamen-

1. Este artigo está centrado no Poder Naval, mas seu contelldo aplica-se, com adap­
taçc5es simples, a todo Poder Militar brasileiro; em vários pontos do texto foi mesmo 
impraticável falar apenas em Poder Naval. 
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· te seletivo, sobre a Marinha dos 
próximos 1 O a 30 (ou mais) anos, 

· perfodo para o qual são adota­
das agora importantes decisões 
de aprestan:ento. 

A prática atual é melhor do 
que a vigente quando os meios 
eram selecionados (dir-se-ia me­
lhor, aceitos) de listas de dispo­
nibilidade do Military Assistance 
Program (MAP), naturalmente in­
fluenciados por interesses nor­
te-americanos. Assim, é certo 
que o programa de preparo naval 
hoje _vigente está montado sobre 
fundamentos razoavelmente ar­
ticulados que, na oportunidade 
de sua formulação, foram admi­
tidos como adequados para o 
Brasil. Entretanto, embora reco­
nhecendo que já demos bons 

. passos adiante, seria temerário 
afirmar que esse programa é per­
feito (não consideradas, é claro, 
as limitações impostas pela falta 
de recursos), pois alguns de 
seus alicerces conceituais são, 
no mtnimo, vu\nerâveis a dúvi­
das que emergem com o passar 
do tempo.2 Para esclarecer me­
lhor isso, são aqui mencionadas 
três famfli~s de dúvidas impor­
tantes (mas não as únicas com 
que ?,evemos nos preocupar): 

1 ª) as idéias•sobre o empre­
go da Marinha, que condicionam 
a configuração do nosso poder 
naval, são adotadas e desenvol­
vidas sem a orientação de uma 

polftica de defesa a que ela~ 
serviriam em nfvel estratégico· 
operacional. Além disso, ela~ 
são estruturadas na pressupo· 
sição de que continuam válida~ 
as concepções clássicas de 
guerra no mar, formuladas err 
função de cenários polfticos, es· 
tratégicos e tecnológicos de 
passado, de outros pafses e dE 
outros oceanos, distintos de 
atual e do nosso. Finalmente e 
de certa forma (mas não ape· 
nas), em virtude da falta de umc 
polftica de defesa e das particu· 
laridades das concepções clás· 
sicas, tais idéias não se conju· 
gam de forma bem coordenadc 
numa estratégia militar inferde· 
pendente, cuja _ importância ~ 
maior hoje do que foi no passa· 
do, porque a tecnologia modernc 
exponencia a influência mútu< 
entre as estratégias naval, ter· 
restre e aérea. Podemos esta 
seguros de que essas falhas dE 
condicionamento não COI'Jlprome· 
tem a adequação do Poder Na 
vai que imaginamos apropria 
do? 

2ª) o exame de situação quE 
apóia a definição do que julga 
mos necessário é alicerçado so 
bre dados atuais ou estimado: 
para o futuro de curto prazo 
Contudo, qualquer projeto r\ava 
complexo, hoje iniciado, só darl 
frutos concretos após 1 O ou mai: 
anos. Não seria mais razoável 

2. O autor aceita essa afirmação como uma autocrrtica, em face da sua participação, n 
preparo do programa. 
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portanto, correr o risco de apoiar 
a definição das necessidades e o 
programa decorrente, sobre uma 
prospecção de maior prazo?3 
Será que estamos certos quando 
planejamos um poder naval para 
proteger interesses marftimos 
atuais contra as ameaças hipoté­
ticas que julgamos mais ve­
rossfmeis hoje, sabendo que a 
consecução do planejado se es­
tende por decênios, ao longo dos 
quais a situação não cessa de 
mudar?4 A reciclagem do plane­
jamento reduz as dimensões do 
erro possfvel, mas não pode eli­
miná-lo de todo, e 

3~) por influência de idéias 
navais que tiveram (e ainda têm 
hojef boa aceitação em grandes 
potências marftimas, há anos re­
petimos que o Brasil precisa dis­
por de Marinha balanceada, ex­
pressão muito citada mas pouco 
analisada em profundidade. Pra­
ticamente, nunca estudamos 
com cuidado a seguinte questão: 
deve o conceito de balancea­
mento implicar em preocupações 
mais ou menos iguais para as 
três tarefas clássicas do Poder 
Naval (o controle de áreas marf­
timas, a negação do uso do mar 
e a projeção sobre terra)? Se 
conseguirmos superar a tendên­
cia brasileira à conciliação de 

perspectivas, que é sempre um 
risco no campo militar, prova­
velmente concluiremos não ter 
cabimento o conceito abstrato 
de balanceamento. Cairemos af 
em que!'tões que nQrmalmente 
apenas tangenciamos, para pou­
par-nos de contrariedades e dis­
sabores setorizados: balancea­
mento em função de que fjnali­
dade(s), teatro(s) e ameaça(s)? 
Qual(is) a(s) missão(ões) prio­
ritária(s) que decorre(m) de 
tal(ais) finalidade(s)? Note-se a 
estreita vinculação desta tercei­
ra famflia de dúvidas com a falta 
de conceituação superior (men­
cionada na primeira). 

Sintetizando e concluindo 
essas dúvidas rque, repito, não 
são as únicas de citação possf­
vel: a ausência de uma polftica 
de defesa que reflita o entendi­
mento nacional sobre os proble­
mas brasileiros de segurança, a 
natural inclinação humana no 
sentido de serem evitados os 
riscos inerentes às previsões de 
maior prazo e a força conserva­
dora de conceitos é modelos es­
trangeiros, clássicos e atuais, 
nem sempre coerentes com nos­
sos problemas, tendem a debili­
tar o apoio conceitual do preparo 
da Marinha. Destaco, por sua 
·importância de alfcerce básico, o 

·3. O autor não conhece o planejamento da Força Terrestre 2000/2015 (FT 2000/2015), 
mas supõe que o Exército Brasileiro tenha empenhado nele algum esforço de pros· 
pectiva de longo prazo. 

4. Por exemplo: há 1 O anos era mui\O importante para o Pa(s o petróleo que chegava ao 
Brasil pela rota do Cabo e sua proteção preocupava com prioridade; hoje, sua im· 
portância é menor e segue decrescendo. 
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fato de que se não proporcio­
narmos . melhor oxigenação na­
cional para a inspiração polUi­
co-estratégica desse preparo, 
ele continuará sujeito aos ventos 
personalistas e às conjunturas 
passageiras. 

O texto que se segue' desen­
volve essas idéiàs e é encerrado 
com algumas sugestões para es­
timular, ainda que paulatinamen­
te, a correção necessária. 

AS QUESTÕES BÁSICAS 

Iniciemos abordando o peca­
do original da sistemática que 
rege o planejamento do processo 

·naval brasileiro ou, melhor di­
zendo, do preparo de todo o Po­
der Militar brasileiro: a ausência 
de uma conceituação nacional 
sobre nossa segurança. Dizendo 
de outra forma: falta-nos uma 
polftica de defesa (que conteria 
uma parcela naval) formulada 
com assessoramento e influên­
cia militar e consentãnea com a 
percepção nacional da seguran­
ça do Pafs, cujas diretrizes bali­
zariam o preparo militar/naval; 
falta-nos a macroinspiràÇão do 
que deva ser o Poder Militar em 
geral e a-Marinha em particular; 
falta-nos identificar os cenários 
de segurança presumfveis como 
prioritários nos próximos · decê­
nios e que papel e objetivos ca-

bem à ação militar/naval em tais 
cenários. 

A ausência dessa orientação 
básica gera duas conseqüências 
graves: a fragilidade do com­
promisso polftico, administrativo 
e póblico com o preparo militar e 
a possibilidade usufrufda pelas 
Forças Armadas de manipularem 
alguns conceitos paroquiais em 
proveito de seus interesses cor­
porativos, em detrimento da 
harmonia do conjunto. Os sinto­
mas da falta de compromisso ci­
vil são sensfveis no desinteresse 
polftico pelos caminhos do 
aprestamento das três Forças; 
os da falta de harmonia militar 
transparecem ·dos anos 50 aos 
60, quando a Marinha, obcecada 
com a idéia de uma nova batalha 
do Atl~ntico, se preparava para 
guerra anti-submarino, o Exérci­
to para a segurança interna e a 
Força Aérea se dividia entre a in­
tegração nacional, a segurança 
interna e a defesa externa. 

Resulta disso tudo uma as­
sociação deficiente entre as es­
tratégiass das três Forças, com 
reflexos sobre o nfvel operativo. 
Resulta também uma falta de 
clareza sobre o relacionamento 
entre o preparo militar, a polftica 
externa e a ordem interna, bem 
como sobre o relacionamento 
entre o preparo do Poder Militar 
e o desenvotv.imento indu~trial, 

5. Neste artigo, a palavra estratêgia tem um significado amplo, abrangendo a faixa que 
vai das concepções gerais sobre o _emprego do Poder Militar e seus objetivos ao nfvel 
da manobra operacional; ela s6 nAo abrange o nfvel tático. 
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· modo de ver e resolver a segu­
. rança do Brasil no mar. Dessa 
forma, embora existam oficiais 

· brasileiros capazes de pensar 
· revisões conceituais, o normal é 
que eles se inclinem à conci­
liação com a ortodoxia, em razão 

· de alguns fatores comd: a disci­
plina assimilada até em nfvel do 
inconsciente, o fascfnio da for­
mação clássica de inspiração ex­
terna, o costume conformado 
que advém do exercfcio contfnuo 
das mesmas idéias e, admita­
mos, a compreensfvel prudência 
com a carreira. 

Se não conseguimos livrar da 
condição de heresia as dúvidas 
sobre conceitos tradicionais, não 
será possfvel rever os rumos do 
preparo naval. Essa revisão se­
ria, é ·certo, ajudada · pela 
exiStência de uma moldura de 
orientação nacional que propi­
ciasse estfmulo e amparo a 
opções conceituais novas, mas 
ela depende muito da formação 
dos oficiais, que precisa evoluir 
no sentido de facilitar o debate 
em t<;>rno ~de conceitos ~iferen-

. tes. A impprtância dessa 

. questão leva este artigo a tratar 
agora de algumas idéias que 
condicionam tal formação. 

A Marinha brasireira tem sido 
muito influenciada pela atração 
exercida por concepções es­
tratégicas ou modelos estrangei-

. ros bem-sucedidos algures, em 

alguma época, quer porque os 
julgamos corretos (mais ou me­
nos à revelia das situações es­
pecfficas que possam vir a exigir 
o emprego do nosso poder na­
val), quer porque segui-los é útil 
ao prestfgio naval brasileiroJ8 

Seria prudente, portanto, não 
descartar de todo a hipótese de 
que estamos cometendo um ou 
outro equfvoco, por força da in­
fluência de valores conceituais 
não necessariamente corretos 
para o Bras i I. 

Desenvolvamos um pouco 
mais o tema do parágrafo ante­
rior. 

Tal como ocorreu com os in­
gleses que o inspiraram e com · 
os alemães, norte-americanos e 
russos, que procuraram segui-lo, 
cultivamos no Brasil o ideário de 
Mahan, fundamentado na era 
imperial-marftima dos séculos 
passados. Esse cultivo talvez 
não mereça a fé que lhe é dedi­
cada por nós, pois o problema 
marftimo inglês dos 1600 ao inf­
cio dos 1900, o desafio alemão à 
supremacia inglesa no mar no 
infcio do século XX, a ascensão 
global dos EUA, posterior à guer­
ra com a Espanha, e as presen­
tes injunções marftimas das pre­
tensões mundiais da URSS não 
correspondem aos problemas 
navais previsfveis para o Brasil. 

Ademai-s, continuamos · a 
aceitar as teorias estratégicas 

a. Trata-se de uma imperfeição que não é monopólio da Marinha: qualquer grande ins­
tituição procura sempre inflacionar sua própria estatura. 

76 A Defesa Nacional 



O Preparo da Marinha dos PrcSximos 1 O a 30 Anos 

da batalha decisiva (com seu 
apêndice da esquadra em potên­
cia), da jeune école e da guerra 
do corso e desgaste, com pouco 
empenho nesta questão crftica: 
em face do que.se imagina sobre 
o futuro do Brasil e da sua segu­
rança no mar, o que se pode in­
ferir de concreto dessas teorias, 
para orientar o preparo naval 
brasileiro? Aparentemente, o es­
tudo dessas teorias tem sido 
mais útil para formar uma moldu­
ra cultural, uma abstração pouco 
objetiva, do que para ajudar a 
configurar racionalmente nossa 
Marinha em função de · estraté­
gias necessárias e praticáveis. 

Ademais, como foi deixado 
entrever na apresentação da 
primeira famflia de dúvidas (item 
1), as teorias clássicas foram 
formuladas sobre quadros polrti­
cos, estratégicos e tecnológicos 
que mantinham discretas as in­
terferências mútuas e facilita­
vam a distinção estratégico-ope­
racional entre as guerras naval e 
terrestre (e, de certa .forma, 
também a aérea, se bem que es­
sa com fundamento em premis­
sas ainda não testadas nos anos 
1920 e 30, quando foi desenvol­
vida sua teoria). É preciso .anali­
sar bem essas concepções do 
passado. à vista das influências 
atuais (sobretudo as operativas 

afetadas pela tecnologia moder­
na), sem o que será diffcil supe­
rar tal distinção, que é incom­
patfvel com as caracterfsticas 
dos conflitos modernos. 

Vamos ampliar um pouco a 
questão das concepçõ~s tradi­
cionais cultivadas idealmente na 
Marinha. 

Durante vários decênios, vi­
vemos obcecados com a ameaça 
submarina (alemã e soviética) 
vinculada à visão mahaniana do 
mundo marftimo (diga-se, de 
passagem, que essa tendência 
do pensamento naval brasileiro 
foi muito ajudada pelo proseli­
tismo doutrinário e material das 
potências predominantes).9 Ao 
fim dos anos 1970, descobrimos 
que nossa obsessão, bem usada 
pelo MAP entre 1952 e 1975, ha­
via ajudado a retardar o desen­
volvimento naval brasileiro e 
prejudicara o preparo da Marinha 
para qualquer outra ameaça. Ao 
mesmo tempo, começávamos a 
tomar conhecimento da pequena 
atenção atribufda pelos EUA ao 
Atlântico Sul, cuja importância é, 
aparentemente, figura destinada 
a apoiar a tentativa de manter 
algum grau de tutela estratégica 
(que fora intensa nos anos crfti­
cos da guerra fria) centrada na 
proteção anti-submarino das 
comunicações.1o Toda essa si-

9. ~curioso que oficiais de Marinha que criticam o douhetismo da FAB imaginem para o 
Brasil um poder naval de inspiração no mundo imperial·marrtimo extinto em 1945 
(salvo para as superpotências, com limitaçl5es). 

1 o. Algumas manilestaçl5es sobre a estratégia naval do Govern Reagan não escondem 
a modéstia das preocupaçl5es com o hemisfério sul. 
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tuação e sua evolução pouco so­
freram a influência de opiniões e 
instituições de fora do universo 

. militar/naval, as quais, pratica­
mente, só se interessavam pela 
presença militar na polftica e 
segurança interna. 

Só recentemente passamos 
a considerar, ao menos em nfvel 
de debate e dllvida (as medidas 
concretas ainda são tfmidas), a 
diversidade operacional exigida 
em conflitos limitados, no con­
trole de crises e na proteção de 
interesses marftimos. Enfim, nas 
vârias hipóteses de emprego do 
Poder Naval de ocorrência mais 
provâvel e mais condizente com 
as possibilidades e limitações do 
Brasil, no horizonte temporal do 
aprestamentô hoje esboçado. 

Essa lenta evolução vem se 
processando, até agora, apenas 
por inspiração naval, isto é, por 
inspiração das discretas mudan­
ças no pensamento naval. Con­
tinuamos sem respostas para al­
gumas perguntas polftico-es­
tratégicas condicionadoras do 
preparo naval (respostas essas 

· que, julga o autor, não devem 
ser dadas apenas pela Marinha), 
tais como: tendo em vista nossa 
situação econômica e social, o 
carâter nacional brasileiro (con­
ciliador e pouco pr&penso ao 
exercfcio de hegemonia) e a 
provâvel persistência do presen­
te esquema de poder militar no 
mundo, que continuarâ privile­
giando as super e grandes 
potências atuais, o Brasil conti-
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nuarâ a ser, nos próximos 1 O a 
30 (ou mais) anos, apenas uma 
potência média com responsabi­
lidades muito limitadas? Deve 
nossa Marinha restringir-se a 
uma visão regional e próxima, tr­
pica de potência secundâria, ou 
precisa preocupar-se com um 
papel mais amplo, relacionado 
com hipotéticos conflitos giobais 
ou limttados, mas distantes? 
Cabe ao Brasil um papel naval 
saliente no Atlântico Sul nos 
próximos 1 O a 30 anos e, mesmo 
que caiba, qual é, realisticamen­
te, o significado concreto de tal · 
papel em âreas distantes? De 
conformidade com as respostas 
às perguntas supra, que macro­
objetivos de segurança deverão 
pautar o preparo naval? Que tipo 
de poder naval precisamos ter: 
defensivo de curto alcance? 
Com capacidade ofensiva e, 
nesse caso, para quê? Dissuasor 
de perturbações dà ordem regio­
nal? Apto a persuadir .estabilida­
de e ordem e a controlar crises 
(de que tipo, onde)? Temos que 
pensar em implementação do di-

. reito do mar? Onde? Só nas 
âguas jurisdicionais brasileiras 
ou também fora delas? 

Para responder a essas per­
guntas, precisamos ser pruden­
tes com o fascfnio da grandeza, 
inócuo porque desprovido de ali­
cerces reais. E precisamos de 
coragem ~nte~ctual e apoio no 
consenso nacional; só com uma 
e outro serâ possfvel defini r, só­
bria e realisticamente, as preo-
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cupações navais prioritãrias e o 
respectivo alcance geogrãfico. 

Em seqüência às perguntas 
polftico-estraté-gicas bâsicas, 
caberiam algumas complementa­
res, fundamentalmente (ainda 
que não apenas) profissionais 
(uma ou outra talvez seja aten­
dida pela resposta a alguma das 
perguntas bâsicas): definido o 
papel (as finalidades) do nosso 
poder naval, que importância re­
lativa teriam as tarefas navais 
clãssicas (controle de ãrea, ne­
gação do uso do mar e projeção 
de poder)? Que papel entende­
mos possa caber à F AB no mar e 
sob · que sistemãtica de inte­
gração com a Marinha? Que tipo 
de capacidade aérea embarcada 
(disputa de controle de ãrea? De· 
fesa aérea local? Projeção sobre 
terra?) é requerido (se for)? Que 
papel cabe à arma s~bmarina no 
contexto marftimo ·brasileiro? 
Precisamos contar com capaci­
dade de disputar o controle de 
ãreas marftimas em batalha? Em 
caso afirmativo, até onde {geo­
graficamente) e em .que tipo de 
disputa (engajamento aeronaval, 
de supertrcie, ações· submari­
nas)? Ou basta-nos a capacida­
de d~ escoltar trãfego marftimo 
contra o corso submarino e, nes­
se caso, qual trãfego (por suas 
essencialidades) e onde? Qual é 
o presente significado operativo 
da proteção do trãfego marfti­
mo? Que papel podemcs inferir 
para a guerra de minas no pro­
blema naval brasileiro? Preci-
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· samos de que tipo de capacida­
de de projeção sobre terra? As­
salto clãssico, controle de crises, 
incursões, bombardeio aerona­
val/naval? Cabem à Marinha en­
cargos de guarda-costas e, em 

. caso afin;nativo, com que grau de 

. empenho relativo em face das 

. preocupações militares? 
Todas essas questões ate­

. tam a formulação de uma es­

. tratégia naval brasileira que não 

. seja uma mera abstração ideal 

. em que as concepções clãssicas 

. são mais ou menos compatibili­

. zadas com as limitações dos re­

. cursos e com algumas idéias de 

. trânsito tranqüilo. Trata-se de 

. um problema grave que, se mal 

. conduzido, pode proporcionar ao 

. Brasil uma Marinha imprópria 

. porque incoerente com o Pafs 

. dos próximos decênios; estarfa­

. mos repetindo o equfvoco da Es­

. quadra de 191 O, que estava além 

. da capacidade de apoio brasilei­

. ro e foi de pouca utilidade na 

. Primeira e · de nenhuma na Se­

. gunda Guerra Mundial. 

.O QUE. fAZER? 

Em primeiro lugar, faz-se ne­
.cessãrio buscar um melhor en­
. tendimento com os mundos polf­
. ti co, administrativo, cientffico, 
.·econômico e cultural, capaz de 
.conferir às idéias de emprego do 
. Poder Naval e ao seu preparo o 
. indispensãvel respaldo civil, o 
. respaldo da Nação. Isso é uma 
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questão importante, pois não se 
improvisa um poder militar mo­
derno sob a pressão de uma 
ameaça francamente perceptfvel 
que surja inopinadamente e, 
ademais, não é possfvel ser efi­
caz no campo militar, à revelia 
da vontade nacional e das pos­
sibilidades do Pafs. É preciso 
discutir com o Congresso e ou­
tras instituições civis as bases 
conceituais polfticas, soclo­
econômicas e tecnológicas das 
idéias sobre o emprego hipotéti­
co do Poder Militar/Naval, pois 
essa é a Cmica forma de associar 
o mundo civil com o seu preparo. 
É óbvio que ocorrerão dificulda­
des, resultantes não apenas da 
rejeição ou apatia civil pelos as­
suntos de defesa, .mas princi­
palmente da insuficiência geral 
de cultura estratégica (ela pró­
pria um efeito da rejeição ou 
apatia e da ausência de ameaça 
sensfvel); por isso, o processo 
será lento e longo, mas terá que 
ser enfrentado usando-se todos 
os foros ·e meios disponfveis, in­
clusive a imprensa.11i A oportu­
nidade histórica que estamos vi­
vendo é propfcia à renovação de 
métodos e idéias. Se não a 
aproveitarmos, continuaremos a 
trabalhar sqbre conceitos ilusó­
rios e desprovidos de al'oio na­
cional; continuaremos a conviver 
com preconceitos e mal-entendi-

dos prejudiciais à segurança da 
Nação. 

Seria de todo conveniente 
que os oficiais antigos em geral 
(já com o último curso da EGN, 
que os prepararia para isso) 
atuassem nesse sentido, sempre 
que tivessem oportunidade de 
fazê-lo. Deveriam eles procurar 
debater as questões polftico-es­
tratégicas mencionadas no final 
do item 2, complementando-as 
com outras questões de natureza 
similar ou distinta, como a na­
cionalização dos meios (suas 
possibilidades, limitações e in­
junções sobre as pblfticas indus­
trial · e· de desenvolvimento 
cientffico e tecnológico). 

Em segundo lugar, a Marinha 
tem que conviver naturalmente 
com a emersão de dúvidas e al­
ternativas para algumas idéias 
de emprego do Poder Naval, ho­
je tranqüilamente aceitas, embo­
ra comprometidas em sua exe­
cução pela falta de recursos para 
o preparo da Marinha exigido por 
elas. Essa situação de descom­
passo entre o ideal discutfvel e o 
indiscutiv~lmente ipexeqüfvel _ é 
perigosa porque propicia a 
criação de simulacros de con­
cepções estratégico-operacio­
nais, que servem para encaixar 
ilusoriamente no ideal estratégi­
co a real idade prática comanda­
da pela logfstica deficiente; ela 

11. Já existem em algumas universidades setores preocupados cÕm defesa, indOstria 
militar e assuntos afins. As federações industriais, os institutos de estudos polrtlcos, 
econOmicos e sociais (IUPERJ e IEPS no Rio, Convfvio em São Paulo etc.) e outras 

• organizações similares deveriam ser também engajadas. 
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confere ao preparo do Poder Na­
val um respaldo teórico que 
compromete sua eficiência por 
não corresponder à os cenários 
reais. 

Tais dúvidas e alternativas 
dependerão, a curto prazo (en­
quanto não tivermos pensadores 
·civis envolvidos c.om temas es­
tratégicos, como ocorre em mui­
tos pafses), da iniciativa inova­
dora de oficiais que, por sua cul­
tura e preparo, são capazes de 
assumir posições vanguardeiras. 
Esses oficiais devem ser encora­
jados à produção e ao debate, 
mas é provável que eles encon­
trem alguma resistência, pois as 
grandes organizações hierarqui­
zadas e burocratizadas estão 
melhor condicionadas para tra­
balhar idéias clássicas. As 
opções decorrentes da inquie­
tação e das dúvidas devem, 
porém, merecer uma criteriosa e 
profunda avaliação, para a qual 
são úteis, se não essenciais, as 
ferramentas modernas constituf­
das pela pesquisa e anAlise ope­
racional, servida pelos meca­
nismos da simulação e informá­
tica (o que jâ ê, em si, uma 
opção singular que foge dos pa­
drões tradicionais de avaliação e 
tomada de decisão). 

A evolução tramita necessa­
riamente pela formação de alto 
nfvel dos oficiais, que precisa 
ser ajustada à realidade e ·à 
complexidade do Pafs e do mun­
do moderno. Esse é o caminho 
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mais seguro para que tenhamos 
condições de equacionar o pre­
paro naval com boa probabilida­
de de acerto, em função das in­
fluências dos campos polftico; 
sócio-econômico e tecnológico 
nacionais f!' internacion~is, que 
terão ev.olufdo muito dentro de 
1 o a 30 anos, quando amadure­
cerão na disponibilidade prAtica 
os projetos mais complexos ago­
ra concebidos. 

Além de estimular a prâtica 
de cursos civis (sem prejufzo do 
serviço), hâ que se aprimorar os 
currfculos da Escola de Guerra 
Naval, com a introdução do es­
tudo formal de História, Econo­
mia, Sociologia, Teoria Polftica·e 
Polftica Internacional (referen­
ciando-o ao cenârio de interesse 
mais imediato para o Brasil), o 
aperfeiçoamento do estudo de 
Estratégia (ver nota de pé de 
pâgina nº 5), hoje abordada em 
nfvel de ilustração cultural e 
maior ênfase na interdependên­
cia entre as três Forças. Conviria 
proporcionar aos cursos da EGN, 
pelo menos ao mais alto, uma 
orientação que servisse mais pa­
ra estimular o pensamento do 
que para fazer crer em certezas. 
Conviria também aumentar na­
quela Escola o intercâ.mbio. (jâ 
existente) com o mundo polfttco, 
diplomático, · administrativo, 
cientffico e acadêmico, discutin­
do-se as perguntas do fim do 
item 2 (e outras adicionais) e 
explorando-se a prospecção, 
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com apoio em instituições e 
pessoas aptas para tanto.12 

O intercâmbio com o mundo 
civil deve incluir também o estf­
mulo naval às instituições polfti­
cas, acadêmicas e culturais, bem 
como aos órgãos de divulgação 
que se propuserem a ampliar a 
cultura estratégica brasil~ira. 

As providências e a evolução 
preconizadas acima (todas rela­
tivamente complexas) não pro­
duzem efeitos imediatos: seus 
reflexos concretos só surgirão na 
década de 1990 e no século XXI. 
Mas a despeito das dificuldades 
e da longa maturação do proces­
so, é preciso encarâ-lo e iniciâ­
lo, sem o que estaremos fugindo 
à obrigação de prever e projetar 
soluções corretas para os pro­
blemas de segurança que po­
derão exigir o empenho naval no 
futuro. Soluções tanto mais diff­
ceis porque vivemos em ebulição 
polftica, econômica, social e 
tecnológica geradora de confli­
tos de toda ordem, ao mesmo 
tempo em que cresce exponen­
cialmente os custos do Poder 

. ' .. 

Militar, que compete cem neces­
sidades sociais e econômicas 
prementes. Para o encontro de 
tais soluções, os conceitos clâs­
sicos de nossa formação profis­
sional podem ser úteis como um, 
mas não como o único apoio 
conceitual a ser considerado. É 
preciso aceitar a inovação e o 
concurso do entendimento na­
cional; não se trata de renegar in 
limine os caminhos antigos, e 
sim de conciliar a coragem reno­
vadora com a prudência conser­
vadora, uma e outra perigosas 
quando isoladas, mas úteis em 
combinação bem dosada. 

Falamos comumente em au-
. tonomia logfstica, hoje erigida 
em meta das Forças Armadas 
brasileiras. Contudo, pouco fa­
lamos de autonomia no campo 
das concepções estratégicas. 
Temos que reconhecer, porém, 
que, sem essa, aquela perde 
sentido prâtico. Procuremos am­
bas, portanto. 

Rio de Janeiro, dezembro de 
1987 • 

12. Uma evolução curricular dessa natureza provavelmehte exigiria uma ampliação da 
carga dos cursos básicos nas disciplinas profissionais (Operaçc5es Logfsticas, Pla­
nejamento Militar) e, talvez, a cr iação de curso rápido operativo e logfstico (não na 
EGN) para oficiais do Corpo da Armada, similar ao que ê para os fuzileiros navais o 
Curso Avançado de Operaçc5es Anffbias. 
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